
































  
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 

 
 
PREGÃO N. 049/2019 

PAE N. 28.056/2019 

 

 

A empresa PROTEGE MINAS SISTEMA DE SEGURANÇA E 
MONITORAMENTO - EIRELI, apresentou impugnação ao edital do Pregão n. 049/2019, cujo 
objeto consiste na contratação de serviços de vigilância eletrônica para os Cartórios Eleitorais, 
distribuídos nas Regiões 3 e 5. 

 
Considerando a sua tempestividade, o pedido de impugnação é 

recebido por esta Pregoeira, passando-se a sua análise. 
 
Em resumo, aduz a empresa que: 
 
1. o edital deveria exigir comprovação de registro dos Atestados de 

Capacidade Técnica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA; 
 
2. o edital deveria exigir a menção a um responsável técnico pela 

execução da obra e seu registro profissional no CREA; 
 
3. o edital deveria exigir que a licitante possuísse, em seu quadro 

permanente, profissional de nível superior, que se responsabilizasse tecnicamente pela obra e 
apresentasse atestado devidamente registrado pelo CREA, com emissão da CAT; 

 
4. o edital não deve exigir das licitantes que possuam autorização de 

funcionamento expedida pelo Ministério da Justiça, para atuação no Estado de Santa Catarina, 
nos termos da Lei n. 7.102, de 20 de junho de 1983, do Certificado de Segurança expedido pelo 
Departamento de Polícia Federal, conforme Portaria n. 387, de 28 de agosto de 2006, e de 
formação técnica específica dos vigilantes (para o atendimento de emergência), comprovada 
por meio de certificados de aprovação em curso de vigilante e que o objeto do edital é a 
contratação de segurança eletrônica, serviço para o qual não haveria norma prevendo tais 
exigências. 

 
Afirma que “[...] o presente edital ora impugnado abarca em seu 

objeto a prestação de serviços concernentes à área de engenharia eletrônica, sendo certo que, 

nos termos da Lei supra colacionada, a empresa prestadora dos serviços é obrigada a possuir a 

anotação dos profissionais legalmente habilitados e encarregados junto ao Conselho 

Regional”. 
 
E continua: 
 
“[...] como não se exigir a apresentação de atestados de capacidade técnica 

devidamente registrados no órgão regulamentador, demonstrando a 

experiência da empresa no desempenho anterior de atividade semelhante 

em características, quantidades e prazos com o objeto que se está licitando? 
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Com efeito, a exigência quanto ao atestado de qualificação técnica 

registrado junto ao CREA não pode ser interpretada apenas como uma 

formalidade burocrática, sob pena de perda do efeito técnico estabelecido 

em lei, pois, desse modo, como contratar com quem não comprova de 

forma idônea ter prestado adequadamente serviços compatíveis com aquilo 

que se deseja licitar?” 

Na sequência, cita a Lei n. 7.102/1983 e afirma que a legislação não 
menciona vigilância eletrônica. Informa que o Ministério da Justiça tem o entendimento de 
que apenas as empresas de vigilância e segurança privada estão sujeitas à fiscalização do 
Departamento da Polícia Federal e que essa exigência do edital fere o princípio da igualdade. 

 
Aduz que a exigência, como critério de Habilitação, de apresentação 

de cópia da publicação no Diário Oficial da União da documentação impugnada não está 
prevista na Lei n. 8.666/1993. 

 
Por fim, requer a revisão do edital. 
 
Submetidos os argumentos apresentados à avaliação da Assessoria 

Jurídica de Licitações e Contratos deste Tribunal, foram eles assim rebatidos: 
 
“Preliminarmente, incumbe lembrar que o objeto do edital do Pregão n. 

048/2019 é a ‘contratação de empresa para prestar serviços de vigilância 

eletrônica, com sensor de presença, para os Cartórios Eleitorais que 

compõem a Justiça Eleitoral Catarinense, distribuídos nas regiões 3 e 5’. 

Não há, no corpo do edital, na minuta de contrato a ele anexa e no Projeto 

Básico menção a obra, pois não se trata de obra de engenharia. 

Sobre o registro de atestados de capacidade técnico-operacional em 

conselhos profissionais, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 

TCU n. 2.789/2016 – Plenário, decidiu que a exigência requer a 

demonstração, no processo licitatório, que tal requisito é indispensável à 

garantia do cumprimento das obrigações contratuais, em respeito ao art. 3º 

da Lei 8.666/1993 e ao princípio da razoabilidade, previsto no art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal. 

Em recentíssimo Acórdão (Acórdão TCU n. 1.849/2019 – Plenário), a Corte 

de Contas decidiu que não é regular a exigência de registro ou averbação de 

Atestado de Capacidade Técnica de empresa no CREA, pois o art. 55 da 

Resolução Confea n. 1.025/2009 veda a emissão de Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) em nome de pessoa jurídica. A exigência de atestados 

registrados nas entidades profissionais competentes deve ser limitada à 

capacitação técnico-profissional, que diz respeito às pessoas físicas 

indicadas pelas empresas licitantes: 

‘ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 

Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em: 
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[...] 

9.4. dar ciência ao Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, com 

fundamento no art. 7º da Resolução – TCU 265/2014, sobre a seguinte 

impropriedade/falha, identificada na Tomada de Preços 2/2019, para que 

sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de ocorrência de 

outras semelhantes: 

9.4.1. a exigência de registro de atestado da capacidade técnica-

operacional, em nome de qualquer profissional, no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – Crea ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU) , conforme verificado na Tomada de Preços 1/2019, não 

tem previsão legal no art. 30, § 3º, da Lei 8.666/1993, e contraria o disposto 

na Resolução Confea 1.025/2009 e nos Acórdãos 128/2012-TCU-2ª Câmara 

(relatado pelo Ministro José Jorge) , 655/2016-TCU-Plenário (relatado pelo 

Ministro Augusto Sherman) e 205/2017-TCU-Plenário (relatado pelo Ministro 

Bruno Dantas);’  

Por seu turno, a Lei n.º 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre 

segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para 

constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram 

serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências, 

dispõe em seu art. 10 que: 

‘Art. 10. São considerados como segurança privada as atividades 

desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de:  

I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros 

estabelecimentos, públicos ou privados, bem como a segurança de pessoas 

físicas; 

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer 

outro tipo de carga. 

§ 1º Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão ser 

executados por uma mesma empresa.  

§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, 

vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas 

privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, 

poderão se prestar ao exercício das atividades de segurança privada a 

pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de 

serviços e residências; a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas 

públicas. 

§ 3º Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas 

disposições da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal, 

as empresas definidas no parágrafo anterior.  
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§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância 

ostensiva e do transporte de valores, que utilizem pessoal de quadro 

funcional próprio, para execução dessas atividades, ficam obrigadas ao 

cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes.’ [grifou-

se] 

Estabelece, ainda, nos arts. 14 e 20: 

‘Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas especializadas 

operem nos Estados, Territórios e Distrito Federal: 

I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 desta Lei; e 

II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, 

Território ou Distrito Federal. 

[....] 

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão 

competente ou mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública 

dos Estados e Distrito Federal:  

I - conceder autorização para o funcionamento: 

a) das empresas especializadas em serviços de vigilância; 

b) das empresas especializadas em transporte de valores; e 

c) dos cursos de formação de vigilantes; 

II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; 

Ill - aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I deste artigo as 

penalidades previstas no art. 23 desta Lei; 

IV - aprovar uniforme; 

V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes; 

VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada 

unidade da Federação; 

VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas 

especializadas e dos estabelecimentos financeiros; 

VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e 

IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados. 

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas 

elencadas no inciso I deste artigo.  
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Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V deste artigo não 

serão objeto de convênio.’ 

Por sua vez, a Portaria n.º 3.233, do Departamento de Polícia Federal, de 10 

de dezembro de 2012, que dispõe sobre as normas relacionadas às 

atividades de Segurança Privada, trata das atividades de segurança privada 

no art. 1º, § 3º: 

‘Art. 1º [....] 

[....] 

§ 3º São consideradas atividades de segurança privada: 

I – vigilância patrimonial: atividade exercida em eventos sociais e dentro de 

estabelecimentos, urbanos ou rurais, públicos ou privados, com a finalidade 

de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio; 

II – transporte de valores: [....]; 

III – escolta armada: [....]; 

IV – segurança pessoal: [....]; 

V – curso de formação: [....].’ 

E em seu art. 4º, versa sobre os requisitos de autorização: 

‘Art. 4º O exercício da atividade de vigilância patrimonial, cuja propriedade e 

administração são vedadas a estrangeiros, dependerá de autorização prévia 

do DPF, por meio de ato do Coordenador-Geral de Controle de Segurança 

Privada, publicado no Diário Oficial da União – DOU, mediante o 

preenchimento dos seguintes requisitos:’ 

É fato que a legislação que trata da matéria, ao se referir à prestação de 

serviços de vigilância, o faz genericamente, não mencionando vigilância 

eletrônica. 

Entretanto, o edital do Pregão n. 49/2019 não visa somente à prestação de 

serviços de vigilância eletrônica. Estabelece, dentre as obrigações da 

empresa contratada, as de realizar atendimento de emergência imediato, 

através de patrulhamento móvel, com disponibilidade de viatura e pessoal 

devidamente treinado e equipado, a qualquer hora do dia ou da noite, 

sempre que houver violação ou tentativa de violação de qualquer 

dependência monitorada ou diante de chamadas dos servidores em situação 

de emergência que os impeçam de contatar a polícia local, tais como 

incêndio, assalto ou emergências médicas. Prevê, também, a realização de 

vigilância suplementar, enquanto não for restaurado o acesso danificado e 

vigilância presencial, quando danificada alguma vedação, em virtude de 
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alguma violação ou tentativa de violação dos ambientes sob monitoração, 

devendo a empresa manter no local vigilância permanente, enquanto 

providenciados os reparos necessários (subitens 13.1.4 e 13.1.12 da minuta 

de Edital, subcláusula 1.2.1.2, “d”, da minuta de Contrato e itens 2.14, “d”, 

“h”, “i”, “j”, “l” e “o”, e 3.1 do Projeto Básico anexo ao Edital). 

Ademais, considerando essa atividade em caráter emergencial, exige-se que 

os vigilantes possuam formação técnica específica, oferecida através dos 

certificados de aprovação em curso de vigilante, expedidos por entidades 

devidamente autorizadas pelo Ministério da Justiça, por seu órgão 

competente ou mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública 

dos Estados e Distrito Federal. 

Assim, mesmo em se tratando de atividade eventual, complementar ao 

serviço de monitoramento a distância, está caracterizada a prestação de 

serviços de segurança de que trata a Lei n.º 7.102/1983, já que o edital 

prevê a hipótese de vigilância pessoal, e, por conseguinte, com presença 

física do vigilante treinado e não um mero operador de sistema de 

monitoramento. [os grifos constam no original] 

No que se refere à alegação da empresa de que as atividades de 

monitoramento e vigilância humana são incompatíveis, traz-se a lume o 

Parecer n. 559/2012 – DELP/CGCSP, mediante o qual a Divisão de Estudo 

Legislação e Pareceres da Coordenação-Geral de Controle de Segurança 

Privada da Diretoria Executiva do Departamento de Polícia 

Federal/Ministério da Justiça, respondendo a uma consulta, proferiu seu 

parecer, no sentido de que: 

‘No que se refere ao monitoramento eletrônico, esta CGCSP já tem 

entendimento firmado no sentido de que empresa de segurança privada 

pode prestar serviços de monitoramento eletrônico (decorrência da 

vigilância patrimonial ou do transporte de valores), sendo vedada, no 

entanto, a comercialização autônoma de equipamento de segurança 

eletrônica, sem a prestação do serviço de monitoramento correspondente. A 

propósito, o já citado Despacho n. 3705/10-DILP/CGCSP é claro: 

(...) não é vedado à empresa prestar autonomamente a atividade de 

monitoramento ou segurança eletrônica, tampouco inserir em seu contrato 

social tal atividade, contudo, é certo que não se permite que, com este 

intuito, a empresa se lance ao comércio ou manutenção de equipamentos 

eletrônicos de segurança como atividade-fim [....]’ 

Por fim, incumbe registrar que o inciso IV do art. 30 da Lei n. 8.666 dispõe 

que a documentação relativa à qualificação técnica inclui a ‘prova de 

atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso’. 
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Assim, as exigências de habilitação ora impugnadas observam a lei especial, 

qual seja, a Lei n. 7.102/1983 e seu regulamento, de acordo com o previsto 

no art. 30, IV, da Lei de Licitações. 

Assim, considerando a manifestação exarada pela Assessoria Jurídica 
de Licitações e Contratos desta Casa, decide esta Pregoeira indeferir a impugnação 
apresentada pela empresa PROTEGE MINAS SISTEMA DE SEGURANÇA E MONITORAMENTO - 
EIRELI, pois as disposições contidas no edital do Pregão n. 049/2019 obedeceram à legislação 
vigente, bem como aos princípios norteadores da licitação. 

 
Florianópolis, 17 de setembro de 2019. 

 

 

Heloísa Helena Bastos Silva Lübke 
Pregoeira designada para o Pregão TRESC n. 049/2019 


